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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 51, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026

Aprova a Revisão NBC 51, que altera NBC TO 3000 – TRABALHO DE ASSEGURAÇÃO DIFERENTE DE AUDITORIA E REVISÃO.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com o fundamento no disposto na alínea f do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, em seu artigo 76, alterado pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a Revisão NBC 37, que altera as seguintes Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC):

1. 1.  Altera/inclui os itens 12, (item “s”), 52, 52A (inclusão) da NBC 3000 que passam a vigorar com as seguintes redações:

NBC TO 3000 (REVISADA)– TRABALHO DE ASSEGURAÇÃO DIFERENTE DE AUDITORIA E REVISÃO
Definições
12. Para os propósitos desta e outras NBCs TO, a não ser que sejam indicados de outra forma, os termos e expressões a seguir possuem os seguintes significados abaixo atribuídos abaixo (ver item A27).
…
(s) Especialista do auditor é um o indivíduo ou uma organização que possui especialização o conhecimento em uma área diferente específica que não seja de asseguração, cuja especialização cujo trabalho naquela área é usado é utilizada pelo auditor independente para auxiliá-lo na obtenção de evidências apropriadas e suficientes. O especialista do auditor pode ser tanto um especialista interno do auditor (um sócio ou um funcionário outra pessoa da firma ou da rede da firma, incluindo funcionário pessoal temporário, da firma ou da rede da firma do auditor) ou um especialista quanto externos do auditor (ver itens A124 e A125).
8 Código IESBA, itens R390.6 a R390.21
9 Ver, por exemplo, item R390.21 do Código IESBA relacionado com a utilização do trabalho de um especialista externo.
…
Requisitos
…
Obtenção de evidência
…
Trabalho executado exercido por especialista do auditor
52. Quando o trabalho de um especialista do auditor for utilizado, o auditor independente deve, também (ver itens A120 a A124 A121 a A125):
(a) avaliar se o especialista possui tem a competência, a capacidade e a objetividade e habilidade necessárias para os seus propósitos. No caso de especialista externo, a avaliação da objetividade deve incluir indagação sobre interesses e relações que podem criar ameaças para a objetividade desse especialista (ver itens A125 a A128 A126 a A129);
(b) obter o suficiente entendimento suficiente da área de especialidade do especialista suficiente no campo de especialização do especialista (ver itens A129 e A130 A130 e A131);
(c) acordar acertar com o especialista a natureza, o alcance e os objetivos a extensão do trabalho desse especialista dele (ver itens A131 e A132 A132 e A133); e
(d) avaliar a adequação do trabalho do especialista para os propósitos do auditor independente (ver itens A133 e A134 A134 e A135).

52A. Se, com base na avaliação de acordo com o item 52(a), o auditor independente concluir que o especialista do auditor não tem possui a competência ou capacidade habilidade necessária, ou que as ameaças à objetividade do especialista não podem ser eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável, o auditor independente não deve usar o trabalho desse especialista (ver itens A128A e A128B).
…
Aplicação e outros materiais explicativos
…
Obtenção de evidência
…
Considerações quando um especialista do auditor é envolvido no trabalho
Natureza, época e extensão dos procedimentos (ver item 52)
A121. Os seguintes assuntos geralmente são relevantes ao determinar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos relativos ao trabalho do especialista do auditor independente quando parte do trabalho de asseguração for realizado por um ou mais especialistas (ver item A70):
(a) a importância relevância do trabalho desse especialista no contexto do trabalho (ver também itens A121 e A122 A122 e A123);
(b) a natureza do assunto relacionado ao trabalho do especialista;
(c) os riscos de distorção relevantes no assunto relacionado aoa que se refere o trabalho desse especialista;
(d) o conhecimento e a experiência do auditor independente com trabalhos anteriores realizados por esse especialista; e 
(e) se esse especialista está sujeito às políticas ou e procedimentos de controle de qualidade da firma (ver também itens A123 e A124 A124 e A125).; e
(f) Se os requisitos éticos relevantes incluem disposições que tratam das responsabilidades éticas do auditor independente relacionadas com a utilização do trabalho de um especialista na execução de um trabalho de asseguração. Por exemplo, o Código IESBACódigo de Ética Profissional do Contador inclui disposições relacionadas com a utilização do trabalho de um especialista externo por um profissional da contabilidade (ver Seção 390 do Código IESBACódigo de Ética Profissional do Contador).
…
Políticas e procedimentos de gestão de qualidade da firma do auditor
A124. Quando o especialista do auditor for interno,O especialista interno do auditor independente pode ser um sócio ou equipe da firma do auditor independente um funcionário, incluindo funcionário temporário, da firma do auditor independente e, portanto, está sujeito às políticas e procedimentos de controle de ao sistema de gestão de qualidade dessa da firma, incluindo suas políticas e procedimentos, em concordância com a de acordo com a NBC PA 01 ou outras exigências profissionais outros requisitos profissionais, ou requisitos previstos em lei ou regulamentode leis ou regulamentos, que são sejam pelo menos , no mínimo, tão exigentes quanto à a NBC PA 01. Alternativamente, o especialista interno do auditor independente pode ser um sócio ou equipe da firma de auditoria de rede um funcionário, incluindo funcionário temporário, de uma firma da rede, que pode compartilhar políticas e procedimentos de controle ou procedimentos de gestão de qualidade em comum com a firma do auditor independente. O especialista externo do auditor independente não é membro da equipe de trabalho e não está sujeito às políticas e procedimentos de controle de qualidade em concordância com a NBC PA 01.
A125. As equipes de trabalho podem confiar no sistema de controle de qualidade da firma, a não ser que a informação fornecida pela firma ou por outras partes indique o contrário. Normalmente, a equipe de trabalho pode depender do sistema de gestão de qualidade da firma (ver item A65). A extensão dessa confiança pode variar da dependência irá variar de acordo com as circunstâncias, ou e pode afetar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos do auditor independente com relação a tais assuntos como:

•	competência e capacidade habilidade por meio de programas de recrutamento e treinamento;
•	a avaliação do auditor independente quanto à objetividade do seu especialista. Os especialistas internos estão sujeitos aos requerimentos a requisitos éticos relevantes, incluindo aqueles relacionados pertinentes à independência;
•	avaliação do auditor independente sobre a quanto à adequação do trabalho do especialista do auditor. Por exemplo, os programas de treinamento da firma podem fornecer aos especialistas internos o entendimento adequado da inter-relação entre a sua especialização e de sua especialidade com o processo de obtenção de evidências. ;
•	aA dependência n desse treinamento e em outros processos, além de outros procedimentos da firma, tais como protocolos para determinar delimitar determinar o escopo do trabalho de especialistas internos, pode afetar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos do auditor independente para avaliar a adequação do trabalho do especialista; 
•	cumprimento adesão aos requerimentos requisitos regulatórios e legais por meio doe processos de monitoramento e correção da firma;
•	concordância com o especialista do auditor.
Tal confiança Essa dependência não reduz a responsabilidade do auditor independente de atender aos requerimentos cumprir com os requisitos desta Norma.
10 Ver Seção 390 do Código IESBA
Competência, capacidade habilidade e objetividade do especialista do auditor (ver item 52(a))
…
A127A. [Realocado de A129] Ao avaliar a objetividade de umdo especialista externo, pode ser relevante:
•	indagar às partes apropriadas sobre quaisquer interesses ou relacionamentos conhecidos que elas tiveram com o especialista externo que possam afetar a objetividade do especialista
•	discutir com o especialista quaisquer salvaguardas aplicáveis, incluindo requerimento profissional que se aplique a esse especialista, e avaliar se as salvaguardas são adequadas para reduzir as ameaças a um nível aceitável. Interesses e relacionamentos que podem ser relevantes para discutir com o especialista incluem: 
o	interesses financeiros;
o	relações de negócios e pessoais;
o	prestação de outros serviços pelo especialista, incluindo prestação de outros serviços pela organização no caso de o especialista externo ser uma organização.
incluindo prestação de outros serviços pela organização no caso de o especialista externo ser uma organização.
Em alguns casos, também pode ser apropriado o auditor independente obter uma representação escrita do especialista externo, confirmando a existência de quaisquer interesses ou relacionamentos com as partes apropriadas. Os requisitos éticos relevantes também podem requerer que o auditor obtenha informações, por escrito, do especialista externo do auditor sobre interesses, relações relacionamentos ou circunstâncias que possam criar uma ameaça à objetividade desse especialista (ver, por exemplo, itens R390.5 e R390.12 a R390.17 do Código IESBACódigo de Ética Profissional do Contador).
A128. A avaliação da relevância das ameaças à objetividade, e se há necessidade de salvaguardas, depende da função do especialista e da relevância de seu trabalho no contexto da asseguração. Existem circunstâncias nas quais as salvaguardas não reduzem as ameaças de se as ameaças à objetividade estão em um nível aceitável pode depender da função do especialista do auditor e da importância de seu trabalho no contexto do trabalho. Em alguns casos, pode não ser possível eliminar as circunstâncias que criam ameaças ou aplicar salvaguardas para reduzi-las ameaças a um nível aceitável, por exemplo, quando o especialista for indivíduo que desempenhou função significativa na preparação elaboração da informação do objeto. 
11 Ver, por exemplo, itens R390.5 e R390.12 a R390.17 do Código IESBA
Proibição da Utilização do Trabalho de Especialista do auditor (ver item 52A)
A128A. A utilização do trabalho de um especialista do auditor que não tenha a competência, habilidade e objetividade necessárias para os propósitos do auditor afetaria o cumprimento pelo auditor dos princípios éticos fundamentais como integridade, objetividade e competência profissional e devido zelo.
A128B. Os requisitos éticos relevantes também podem proibir o auditor de utilizar o trabalho de um especialista se ele não conseguir determinar se o especialista tem, ou se ele determinar que o especialista não tem, a competência, habilidade e objetividade necessárias para os seus propósitos (ver , por exemplo, item R390.21 do Código IESBACódigo de Ética Profissional do Contador relacionado com a utilização do trabalho de um especialista externo).
…
Brasília, 09 de outubro de 2026.
CONTADOR JOAQUIM DE ALENCAR BEZERRA FILHO 
Presidente
Ata CFC nº 1.137/2026
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